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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA. 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  DECISÃO  LIMINAR. 
INDISPONIBILIDADE  DE  BENS.  ART.  7º  DA  LEI  Nº 
8.429/92.  PRESENÇA  DO  FUMUS  BONI  JURIS. 
PERICULUM IN MORA PRESUMIDO. PRECEDENTES DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MANUTENÇÃO DO 
DECISUM. RECURSO DESPROVIDO.

Nas ações de improbidade administrativa, o pedido cautelar 
de indisponibilidade de bens tem o objetivo de assegurar a 
reparação de eventual dano aos cofres públicos, no caso de 
futura condenação.

A  relevância  da  fundamentação  (fumus  boni  juris),  em 
princípio, decorre da presença de fortes indícios da prática 
de  atos  de  improbidade  administrativa  que  causem 
enriquecimento  ilícito  ou  dano ao  erário.  O risco  de  dano 
irreparável (periculum in mora), presumido em face dos atos 
praticados, prescinde da prova de dilapidação do patrimônio 
pelos agentes, sendo implícito no próprio comando do art. 7º 
da Lei nº 8.429/1992, em atendimento à determinação do art. 
37, § 4º, da Constituição Federal. Precedentes do STJ . 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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RELATÓRIO

Trata-se de  Agravo de Instrumento com Pedido de Efeito Suspensivo, 
interposto  por  Ugo Ugolino Lopes  contra decisão de fls.  79/81,  que deferiu  o  pleito 

liminar  formulado  nos  autos  da  Ação  Civil  Pública  por  Ato  de  Improbidade 
Administrativa, proposta pelo Ministério Público do Estado da Paraíba.

A demanda fora intentada a fim de apurar a suposta conduta ímproba do 

Requerido, porquanto este, na qualidade de Prefeito do Município de Pombal, teve sua 

gestão desaprovada pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba.

Nesse  contexto,  com  fulcro  em  decisões  do  TCE,  o  Órgão  Ministerial 

pretende impor ao Promovido as penas do art. 12 da Lei n. 8.429/92 (Lei de Improbidade 

Administrativa),  bem como o mister de ressarcir  o erário.  Como medida acautelatória, 

pugnou pela indisponibilidade dos bens do antigo gestor, numa tentativa de alcançar o 

ressarcimento almejado. 

Na  interlocutória  de  fls.  79/81,  a  Doutora  Juíza  de  Direito  deferiu  o 

requerimento  de  urgência,  declarando  indisponível  o  patrimônio  do  Demandado, 

“ressalvados os bens de família e demais bens impenhoráveis, em montante que  

assegure o integral ressarcimento do(s) dano(s) e/ou sobre o acréscimo patrimonial  

resultante do ilícito, nos exatos termos do art. 7º da Lei n. 8.429/92” (fl. 81).

Inconformado,  o  Agravante  manejou  a  presente  Súplica  Instrumental, 

combatendo o motivo que ensejou a concessão da cautela, porquanto não estaria inserido 

dentre os  ilícitos  indicados na petição inicial.  Demais disso,  sustenta  que o  total  dos 

prejuízos não fora indicado na peça inaugural, tampouco no decisório vergastado.

Outrossim, afirma não existir elementos que apontem ter ele “se desfeito de 

seu patrimônio” (fl. 10), bem como a “ausência de danos ao erário” (fl. 13).

Pugna, por fim, pela suspensão dos efeitos da ordem judicial.
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Pedido de efeito suspensivo indeferido, fls. 131/135.

Contrarrazões ao recurso, fls. 140/149.

A parte  agravante,  às  fls.  158/169,  interpôs  Agravo  Interno  em  face  da 

decisão liminar.

Às fls. 171/173, esse Julgador negou seguimento à súplica diante da vedação 

legal (art. 284, §1º-A do RITJ/PB).

Instada  a  manifestar-se,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 

desprovimento do agravo, fls. 181/186.

Informações da magistrada de primeiro grau, fls. 193/194.

É o relatório.

VOTO

Consoante relatado, o agravante insurge-se em face da decisão de primeiro 

grau que, nos autos da  Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa, 
decretou,  liminarmente,  a  indisponibilidade  de  bens,  nos  termos  do  art.  7º  da  Lei  nº  

8.429/92.

O  insurgente  assevera  que  a  interlocutória  está  fulcrada  na  falta  de 

recolhimento da contribuição previdenciária que, apesar de ter sido declinada no acórdão 

do Tribunal de Contas paraibano, não faz parte dos atos de improbidade mencionados na 

exordial, porquanto caberia ao Ministério Público Federal apurá-la.

No  entanto,  verifica-se  que  o  decisório  também  fora  fundamentado  na 

“aplicação do percentual mínimo de 25% para a manutenção e desenvolvimento do  

ensino, sendo apenas aplicado o percentual de 22,07%”, bem como no fato de “que 
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não  foram  realizadas  algumas  licitações  na  forma  prevista  na  Lei  n.  8.666/93,  

ocasionando a utilização irregular e excessiva de verbas públicas” (fls. 80).

É cediço que nas ações de improbidade administrativa, o pedido cautelar de 

indisponibilidade de bens tem o objetivo de assegurar a reparação de eventual dano aos 

cofres públicos, no caso de futura condenação. 

Destarte,  a relevância da fundamentação (fumus boni juris),  em princípio, 

decorre da presença de fortes indícios da prática de atos de improbidade administrativa 

que  causem  enriquecimento  ilícito  ou  dano  ao  erário.  O  risco  de  dano  irreparável 

(periculum in  mora),  presumido  em face  dos  atos  praticados,  prescinde  da  prova  de 

dilapidação do patrimônio pelos agentes, sendo implícito no próprio comando do art. 7º da 

Lei  nº  8.429/1992,  em atendimento  à  determinação  do  art.  37,  §  4º,  da  Constituição 

Federal.

Com  isso,  a  indisponibilidade  está  embasada  em  condutas  ilícitas 
perpetradas  pelo  Suplicante  que  foram  identificadas  na  petição  inicial  e  estão 
comprovadas na análise contábil realizada pela Corte de Contas (fls. 57/64), o que 
demonstra a fumaça do bom direito a autorizar a medida ora questionada.

O Recorrente afirma, ainda, não restar comprovado que ele vem dilapidando 

seu patrimônio, fator este que afastaria o periculum in mora exigido para a concessão da 

cautela.

Acerca  da  presunção  do  perigo  da  demora,  nessas  hipóteses,  seguem 

arestos do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSO  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.
INDISPONIBILIDADE  DE  BENS.  DESNECESSIDADE  DE 
PERICULUM IN MORA CONCRETO. FUMUS BONI IURIS NÃO 
DEMONSTRADO.
1.   A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem-se 
alinhado  no  sentido  da  desnecessidade  de  prova  de  
periculum in  mora concreto,  ou  seja,  de  que  o  réu  estaria  
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dilapidando  seu  patrimônio,  ou  na  iminência  de  fazê-lo,  
exigindo-se  apenas  a  demonstração  de  fumus  boni  iuris,  
consistente  em  fundados  indícios  da  prática  de  atos  de  
improbidade, o que não fora reconhecido pela Corte Local.
2. No mesmo sentido: REsp 1319515/ES, Rel. Ministro Napoleão  
Nunes  Maia  Filho,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro  Mauro  Campbell  
Marques,  Primeira  Seção,  julgado  em  22/08/2012,  DJe 
21/09/2012; AgRg no REsp 1414569/BA, Rel. Ministro Humberto  
Martins, Segunda Turma, julgado em 06/05/2014, DJe 13/05/2014;  
AgRg no AREsp 194.754/GO, Rel.
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 1º.10.2013,  
DJe  9.10.2013.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  REsp 
1419514/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/08/2014, DJe 15/08/2014)

PROCESSUAL  CIVIL.  Administrativo.  Recurso  Especial.  Ação 
civil  de  improbidade  administrativa.  Indisponibilidade  de  
bens. Art. 7º da Lei nº 8.429/92. Tutela de evidência. Periculum  
in  mora.  Excepcional  presunção.  Prescindibilidade  da 
demonstração  de  dilapidação  patrimonial. Ausência  de 
manifestação acerca do fumus boni iuris.  Retorno dos autos ao  
tribunal  a  quo.  Precedentes  do  STJ.  Recurso  Especial  
parcialmente provido. (STJ; REsp 1.470.752; Proc. 2014/0182995-
1; PA; Segunda Turma; Rel. Min. Mauro Campbell Marques; DJE 
05/09/2014)

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  MEDIDA  CAUTELAR  DE 
INDISPONIBILIDADE DE BENS.  ART.  7º  DA LEI  Nº  8.429/92.  
TUTELA DE EVIDÊNCIA.  COGNIÇÃO SUMÁRIA.  PERICULUM 
IN  MORA.  EXCEPCIONAL  PRESUNÇÃO.  FUNDAMENTAÇÃO 
NECESSÁRIA.  FUMUS  BONI  IURIS.  NECESSIDADE  DE 
COMPROVAÇÃO.  CONSTRIÇÃO  PATRIMONIAL 
PROPORCIONAL À LESÃO E AO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO 
RESPECTIVO. BENS IMPENHORÁVEIS. EXCLUSÃO.
1. Trata-se de recurso especial em que se discute a possibilidade  
de se decretar a indisponibilidade de bens na Ação Civil Pública  
por ato de improbidade administrativa, nos termos do art. 7º da Lei  
8.429/92,  sem a demonstração do risco de dano (periculum in  
mora), ou seja, do perigo de dilapidação do patrimônio de bens do  
acionado.
2.  Na busca da garantia  da reparação total  do  dano,  a  Lei  nº  
8.429/92 traz em seu bojo medidas cautelares para a garantia da  
efetividade  da  execução,  que,  como  sabemos,  não  são  
exaustivas. Dentre elas, a indisponibilidade de bens, prevista no  
art. 7º do referido diploma legal.
3. As medidas cautelares, em regra, como tutelas emergenciais,  
exigem, para a sua concessão, o cumprimento de dois requisitos:  
o  fumus  boni  juris   (plausibilidade  do  direito  alegado)  e  o  
periculum in mora (fundado receio de que a outra parte, antes do  
julgamento da lide, cause ao seu direito lesão grave ou de difícil  
reparação).

Desembargador José Ricardo Porto
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4.  No caso da medida cautelar de indisponibilidade, prevista  
no  art.  7º  da  LIA,  não  se  vislumbra  uma  típica  tutela  de  
urgência,  como  descrito  acima,  mas  sim  uma  tutela  de  
evidência, uma vez que o periculum in mora não é oriundo da  
intenção  do  agente  dilapidar  seu  patrimônio  e,  sim,  da  
gravidade dos fatos e do montante do prejuízo causado ao  
erário, o que atinge toda a coletividade. O próprio legislador  
dispensa  a  demonstração  do  perigo  de  dano,  em vista  da 
redação imperativa da Constituição Federal (art. 37, §4º) e da  
própria Lei de Improbidade (art. 7º).
5.  A referida  medida cautelar  constritiva  de bens,  por  ser  uma 
tutela  sumária  fundada  em  evidência,  não  possui  caráter  
sancionador nem antecipa a culpabilidade do agente, até mesmo 
em razão da perene reversibilidade do provimento judicial que a  
deferir.
6.  Verifica-se  no  comando do  art.  7º  da Lei  8.429/1992 que a  
indisponibilidade dos bens é cabível quando o julgador entender  
presentes fortes indícios de responsabilidade na prática de ato de  
improbidade que cause dano ao Erário,  estando o periculum in  
mora  implícito  no  referido  dispositivo,  atendendo  determinação 
contida no art. 37, § 4º, da Constituição, segundo a qual "os atos  
de  improbidade  administrativa  importarão  a  suspensão  dos  
direitos políticos,  a perda da função pública,  a indisponibilidade  
dos  bens  e  o  ressarcimento  ao  erário,  na  forma  e  gradação  
previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível".
7.  O  periculum  in  mora,  em  verdade,  milita  em  favor  da 
sociedade,  representada  pelo  requerente  da  medida  de  
bloqueio de bens, porquanto esta Corte Superior já apontou  
pelo  entendimento  segundo  o  qual,  em  casos  de 
indisponibilidade  patrimonial  por  imputação  de  conduta  
ímproba  lesiva  ao  erário,  esse  requisito  é  implícito  ao 
comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92. Precedentes: 
(REsp  1315092/RJ,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA 
FILHO,  Rel.  p/  Acórdão  Ministro  TEORI  ALBINO  ZAVASCKI,  
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  05/06/2012,  DJe  14/06/2012;  
AgRg  no  AREsp  133.243/MT,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2012, DJe 24/05/2012; MC 
9.675/RS,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  28/06/2011,  DJe  03/08/2011;  
EDcl no REsp 1211986/MT, Rel.  Ministro HERMAN BENJAMIN,  
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 09/06/2011.
8.  A  Lei  de  Improbidade  Administrativa,  diante  dos  velozes  
tráfegos,  ocultamento ou dilapidação patrimoniais,  possibilitados  
por  instrumentos  tecnológicos  de  comunicação  de  dados  que 
tornaria  irreversível  o  ressarcimento  ao  erário  e  devolução  do 
produto  do  enriquecimento  ilícito  por  prática  de  ato  ímprobo,  
buscou  dar  efetividade  à  norma  afastando  o  requisito  da  
demonstração do periculum in mora (art. 823 do CPC), este,  
intrínseco a toda medida cautelar sumária (art.789 do CPC),  
admitindo  que  tal  requisito  seja  presumido  à  preambular  
garantia  de  recuperação  do  patrimônio  do  público,  da 
coletividade,  bem  assim  do  acréscimo  patrimonial  
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ilegalmente auferido.
9.  A  decretação  da  indisponibilidade  de  bens,  apesar  da 
excepcionalidade  legal  expressa  da  desnecessidade  da 
demonstração do risco de dilapidação do patrimônio, não é uma  
medida  de  adoção  automática,  devendo  ser  adequadamente 
fundamentada pelo magistrado, sob pena de nulidade (art. 93, IX,  
da Constituição Federal),  sobretudo por  se tratar  de constrição  
patrimonial.
(...)
14.  Assim, como a medida cautelar de indisponibilidade de  
bens, prevista na LIA, trata de uma tutela de evidência, basta  
a  comprovação  da  verossimilhança  das  alegações,  pois,  
como  visto,  pela  própria  natureza  do  bem  protegido,  o  
legislador  dispensou  o  requisito  do  perigo  da  demora.  No  
presente caso, o Tribunal a quo concluiu pela existência do  
fumus  boni  iuris,  uma  vez  que  o  acervo  probatório  que  
instruiu  a  petição  inicial  demonstrou  fortes  indícios  da 
ilicitude das licitações, que foram suspostamente realizadas 
de  forma fraudulenta.  Ora,  estando presente  o  fumus boni  
juris,  como  constatado  pela  Corte  de  origem,  e  sendo  
dispensada a demonstração do risco de dano (periculum in  
mora), que é presumido pela norma, em razão da gravidade 
do  ato  e  a  necessidade  de  garantir  o  ressarcimento  do  
patrimônio público, conclui-se pela legalidade da decretação 
da indisponibilidade dos bens.
15. Recurso  especial  não  provido.  (REsp  1319515/ES,  Rel. 
Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  Rel.  p/  Acórdão 
Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 22/08/2012, DJe 21/09/2012).

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE. INDISPONIBILIDADE CAUTELAR DE 
BENS. ART. 7º DA LEI 8.429/1992. REQUISITO. FUMUS BONI  
IURIS. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO JURÍDICO 
EQUIVOCADO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil  Pública ajuizada contra o  
ora  recorrido,  ao qual  se  imputou conduta  ímproba por  ter,  na  
condição de ex-prefeito do Município de Rosário/MA, deixado de  
prestar contas de recursos repassados pela Fundação Nacional  
de Saúde. Além da omissão no dever legal, o Ministério Público  
aduz não ter havido execução completa das obras, as quais se  
direcionavam  ao  sistema  de  abastecimento  de  água  e  de 
melhorias sanitárias domiciliares, e acenou com dano ao Erário no 
montante de R$ 403.944,00 (quatrocentos e três mil e novecentos  
e quarenta e quatro reais).
2.  O Tribunal a quo manteve a decisão que indeferiu o pedido  
liminar de indisponibilidade dos bens, por entender que tal medida  
cabe  somente  quando  demonstrada  "a  efetiva  intenção  do 
demandado em dilapidar seu patrimônio".
3. A indisponibilidade cautelar dos bens prevista no art. 7º da  
LIA não está condicionada à comprovação de que os réus os  
estejam dilapidando, ou com intenção de fazê-lo, exigindo-se  
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apenas a demonstração de fumus boni iuris, consistente em 
fundados indícios da prática de improbidade. Precedentes do 
STJ.
4. Recurso Especial parcialmente provido para afastar o óbice  
lançado  no  acórdão  recorrido  e  determinar  que  o  Tribunal  de  
origem prossiga  na  análise  do  pedido  de  indisponibilidade  dos  
bens. (REsp  1202024/MA,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 04/05/2011).

ADMINISTRATIVO  –  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA –  IMPROBIDADE  
ADMINISTRATIVA – INDISPONIBILIDADE DE BENS – ART. 7º,  
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.429/1992 – REQUISITOS PARA 
CONCESSÃO  –  LIMINAR  INAUDITA  ALTERA  PARS  –  
POSSIBILIDADE.
1. O provimento cautelar para indisponibilidade de bens, de que  
trata o  art.  7º,  parágrafo  único  da Lei  8.429/1992,  exige fortes  
indícios  de  responsabilidade  do  agente  na  consecução  do  ato  
ímprobo, em especial nas condutas que causem dano material ao  
Erário.
2. O requisito cautelar do periculum in mora está implícito no  
próprio comando legal, que prevê a medida de bloqueio de  
bens, uma vez que visa a 'assegurar o integral ressarcimento  
do dano'.
3.  A  demonstração,  em  tese,  do  dano  ao  Erário  e/ou  do  
enriquecimento ilícito do agente, caracteriza o fumus boni iuris.
4.  É admissível a concessão de liminar inaudita altera pars para a  
decretação  de  indisponibilidade  e  sequestro  de  bens,  visando  
assegurar  o  resultado  útil  da  tutela  jurisdicional,  qual  seja,  o  
ressarcimento ao Erário. Precedentes do STJ.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1135548/PR, Rel.  Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/06/2010, DJe 22/06/2010).

Por conseguinte, de acordo com a orientação do Colendo Superior Tribunal 

de  Justiça,  em  hipóteses  desse  jaez,  a  probabilidade  de  lesão  grave  ou  de  difícil  

reparação é presumida, como forma de buscar a efetiva restituição do prejuízo causado 

aos cofres da Fazenda Pública.

Assim,  estando  presentes  os  requisitos  para  a  concessão  da  liminar  de 

indisponibilidade de bens, entendo que a decisão recorrida deve ser mantida incólume. 

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO,  pelos 

fatos e fundamentos a cima declinados.

Desembargador José Ricardo Porto
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É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Sr. Des. Leandro dos Santos e a 
Srª. Drª. Vanda Elizabeth Marinho (Juíza convocada em substituição ao Exmo. Sr. Des. 
Marcos Cavalcanti de Albuquerque).

Presente à sessão o Promotor de Justiça convocado, Francisco Seráphico 
Ferraz da Nóbrega Filho.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 30 de setembro de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/01
R J/05

Desembargador José Ricardo Porto
 9


	GAB. DO DES. JOSÉ RICARDO PORTO

